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Exmo. Sr. Presidente,  

do Conselho Intermunicipal do Médio Tejo 
Convento de São Francisco,  

Avenida General Bernardo Faria, apartado 4,  
2304-909 Tomar 

 

___________________________________________________________ (nome completo), 

nascido(a) a ______/______/_______, residente em 

_____________________________________________________________________________ 

________________________________________________, com o n.º de telefone / 

telemóvel ________________, portador(a) do cartão de cidadão n.º 

__________________, válido até _____/_____/________, com o n.º de identificação 

fiscal __________________, com o n.º de Identificação da Segurança Social 

_______________________, trabalhador(a) do mapa de pessoal de 

____________________________________________, com relação jurídica de 

emprego público constituída por tempo indeterminado, carreira e categoria  

de Especialista de Sistemas e Tecnologias de Informação,  posicionado(a) na 

___________ posição remuneratória, nível ______ da tabela remuneratória única, 

a que corresponde a remuneração de _______________ €, detentor(a) das 

habilitações literárias ____________________________________________, vem, ao 

abrigo do disposto nos artigos 92º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

solicitar a V. Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao Procedimento de mobilidade interna 

na categoria, entre órgãos ou serviços para recrutamento de 1 Especialista de 

Sistemas e Tecnologias de Informação, a que se refere a oferta publicada na 

Bolsa de Emprego Público em 16/04/2025, com o código de oferta 

OE202504/0808. 

No Âmbito deste procedimento, qualquer notificação deverá ser efetuada 

para o endereço eletrónico _________________________@________________. 

Nos termos do artigo 17º e 18º da LTFP, declara, sob compromisso de honra, 

que se encontra na seguinte situação, relativamente a cada um dos requisitos 

gerais de admissão: 
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a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 

Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;  

b) Ter 18 anos de idade completos;  

c) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou interdito(a) 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;  

d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;  

e) Ter cumprido das leis de vacinação obrigatória; 

f) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o 

desempenho do cargo. 

 

 

Pede deferimento, 

______/______/_______ 

O(a) requerente 

 

_______________________________________________ 

 

 

Documentos que anexa à candidatura: 

 

Curriculum Vitae   Outros: 

Cópia do Certificado de 
habilitações 

  

Cópia de comprovativos de 
formação (quantidade ______) 

  

Declaração autenticada e 
atualizada, emitida pelo 
serviço de origem 
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Condições de confidencialidade dos dados pessoais:  
“Os dados recolhidos no procedimento serão processados e armazenados informaticamente e 
eventualmente em suporte papel. A CIMT é a entidade responsável pelo tratamento dos dados pessoais. A 
informação fornecida será tratada de forma confidencial e utilizada exclusivamente para efeitos de 
recrutamento e da ponderação de uma eventual colaboração do titular dos dados com a CIMT. Em caso de 
contratação, os dados recolhidos no presente formulário, em conjunto com os demais dados obtidos no 
âmbito da relação contratual, serão utilizados para a gestão de recursos humanos, para assegurar o 
cumprimento das obrigações legais e para a disponibilização, aos colaboradores, de meios necessários à 
prossecução da atividade profissional. 
O não fornecimento dos dados requeridos determina a impossibilidade de ponderação da eventual 
colaboração do titular dos dados com a CIMT. 
Nos termos da legislação aplicável, é garantido ao titular o direito de acesso, retificação e atualização dos 
seus dados pessoais ou esquecimento mediante pedido por escrito dirigido à entidade responsável pelo 
tratamento dos dados e remetido por correio para dpo@cimt.pt. 
         

   Li e aceito as condições de confidencialidade dos dados pessoais.”  

mailto:dpo@cimt.pt

